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BRASÍLIA — A proposta de orça- c  
mento da União para 1989, que será 
examinada hoje às 15h3Omin em reunião cc 
do presidente José Samey com os minis- 
tros João Batista de Abreu, do Planeja-
mento, e Mafison da Nóbrega, da Fazen-
da, só propõe cortes em despesas de 
manutenção e investimentos. As outras 
duas grandes categorias de despesas que 
compõem o orçamento — pessoal e servi-
ço da dívida — não foram objeto de 
redução, conforme o documento que está 
nas mãos do presidente desde quinta-
feira passada. 

Segundo fonte do governo que parti-
cipou da elaboração da proposta orça-
mentária — instrumento pelo qual o 
governo pretende reduzir o déficit públi-
co a menos de 2% do PIB no próximo 
ano —, a economia totalizará o equiva-
lente à perda de receita por parte da 
União para estados e municípios determi-
nada pela Constituinte. Ou seja, 17% das 
receitas correntes previstas no orçamento 
deste ano. A proposta abrange não sol 
mente cortes de despesas, mas tambéró 
exclusão de gastos previstos somente pa*- 
ra ou até este ano e prevenção contra 
possíveis despesas, como a construção do 
anexo do Senado (citado no documento) 

Proposta — A proposta não se 
refere à privatização de estatais. A lista 
de 61 empresas relacionadas pelo Conse-
lho Federal de Desestatização não foi 
incluída, informa o técnico. Da mesma 
forma, o documento não sugere direta-
mente a extinção de órgãos públicos, mas 
ao reestruturar os gastos aponta os que 
serão afetados. A extinção poderá vir, 
atingindo os órgãos que dependam de 
recursos do Tesouro Nacional. A questão 
da demissão ou remanejamento de pes- 
soal não é abordada e, segundo a fonte; 
deverá ser objeto de outro estudo. "Em 
momento algum a proposta de orçamento 
pretende fazer uma reforma administrati-
va", previne. 

Foram analisados aproximadamente 
dois mil projetos financiados com recue :  
sos da União, informa o técnico. O 
trabalho foi realizado em 15 dias por 80 
pessoas que se distribuíram em 20 gru-
pos. A fonte garante que não foi sacrifi-
cado nenhum projeto de cunho social. 
"O que o governo repassa hoje por 
transferência voluntária aos estados e 
municípios assinando convênios será re-
passado automaticamente pela descon-
entração de recursos", argumentou. 


